
PARECER N.°                 , DE 
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0098, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Jorge do Carmo, a moção em epígrafe tem por objetivo aplaudir as medidas articuladas e céleres adotadas pelo Presidente da República e Ministros de Estado no repúdio aos atos criminosos de racismo contra o jogador Vinicius Júnior na Espanha.
A moção permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, na qualidade de Relatora, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 33, II, do Regimento Interno desta Casa.
A moção aplaude as medidas articuladas e céleres adotadas pelo Presidente da República e Ministros de Estado no repúdio aos atos criminosos de racismo contra o jogador Vinicius Júnior na Espanha.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que situa a sociedade quanto ao combate  do racismo, enfrentando - o com tolerância zero esses episódios cotidianos, pois essa realidade é uma afronta aos princípios fundamentais de justiça e dignidade humana.
O posicionamento das autoridades políticas é um importante exemplo para a sociedade, demonstrando que a omissão frente ao racismo tem consequências  vastas e profundas. Afeta negativamente o bem-estar físico e mental das vítimas, mina a coesão social e prejudica o desenvolvimento econômico ao desperdiçar talentos e potenciais. Além disso, alimenta a intolerância, o preconceito e a violência, minando os valores democráticos e comprometendo a paz e a estabilidade.
Diante desse panorama, medidas governamentais são cruciais para desmontar as estruturas de racismo e promover uma sociedade verdadeiramente inclusiva e justa. O papel do Estado não é apenas combater atos individuais de discriminação, mas também enfrentar as raízes sistêmicas do problema. Nesse sentido, podemos notar os esforços do governo no âmbito dos trabalhos do Ministério da Igualdade Racial, que exemplarmente intensifica a agenda de lutas desta tão importante agenda.
Entre as ações do governo, está a criação do SENAPIR, a Secretaria de Gestão do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, importante instancia de gestão de políticas públicas devem para elaborar e implementar ações que visam eliminar disparidades raciais nas mais diferentes regiões do país e em diferentes áreas, como educação, emprego, saúde e justiça.
Com isso, o governo busca a sensibilização para a educação pública sobre questões raciais, para desafiar estereótipos prejudiciais e promover a empatia e a compreensão mútua. A inclusão de conteúdos antirracistas nos currículos escolares e campanhas de conscientização podem ser instrumentos poderosos nesse sentido, inclusive citados a Lei 10.639/2003 que alterou a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", promulgada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
Indo mais adiante, temos como ainda como necessidade o fortalecimento da legislação antidiscriminatória e o rigoroso cumprimento das leis já existentes. 
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa para a construção de um país igualitário racialmente, somos favoráveis conclusivamente à aprovação da Moção  nº 98, de 2023.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA PAULA DA BANCADA FEMINISTA
Relatora 

